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PREFÁCIO 

Obedecendo ao critério da sucessão cronológica, o pre­
sente tomo, que corresponde ao ano de 1882, compõe-se de 
discursos e pareceres parlamentares, o capítulo acerca da ins­
trução pública do Relatório apresentado à Câmara pelo então 
Ministro do Império — Rodolfo Dantas, duas orações literá­
rias e anexos, formados estes por discurso de Rodolfo Dantas, 
já fora do Ministério ( o Gabinete Martinho Campos ) , justi­
ficando dois projetos, mais uma Resposta do Dr. José Maria 
de Sá e Beneuides. professor da Faculdade de Direito de São 
Paulo, e um discurso de Marttm Francisco, comentário à Res­
posta, que já Rui criticara. Os projetos de Rodolfo Dantas 
pedem a criação de um liceu para o ensino secundário do sexo 
feminino e um fundo escolar destinado ao desenvolvimento 
da instrução popular, e a Resposta é dada ao parecer da Co­
missão de Instrução Pública da Câmara, de autoria de Rui, 
célebre na época e ainda hoje famoso. ( 1 ) 

Os discursos do volume são matéria ocorrente da vida 
parlamentar, em que as idéias e propósitos políticos do ora­
dor — o seu liberalismo e franca reprovação de erros admi­
nistrativos, a sua ardorosa propugnação pelo maior cultivo in­
telectual do pais se patenteiam combativamente. Ê para des­
tacar, na série, não extensa, das suas idas do ano à tribuna da 
Câmara, a defesa da situação liberal, especialmente do Gabi­
nete Martinho Campos, cujo líder era. 

( 1 ) Reforma do Ensino Secundário e Superior. Parecer e Projeto 
apresentado em sessão de 13 de abril de 1882. (Constitui o tomo I deste 
volume IX das Obras Completas — Rio, 1912) 
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Pertence à ordem dos «trabalhos» o Relatório. Não foi 
ignorado, no tempo, quem traçou esse notável escrito, e a 
Casa de Rui Barbosa possui documento provando a autorie 
dele. entre as numerosas cartas e bilhetes do Conselheiro Dan­
tas e do seu filho Rodolfo ao Deputado comprovinciano de 
ambos. Também, virá Rui a declarar, referindo-se a projetos 
de reforma geral do ensino em seus três graus, e aos respec­
tivos pareceres: «trabalho exclusivamente meu. como os pare­
cer es que os acompanham.* A propósito desses projetos e pa­
receres. lê-se no Anuário de Legislação Comparada de França: 
^.jamais des travaux aussi considérables, à tout les points dt 
vue. n'ont été présentés, aux Chambres». 

Rut e Rodolfo ligaram-se. na Bahia, por amizade frater­
nal que. pela cooperação de ambos em lidas parlamentares e 
sucessos políticos dos fins do Império, é para ser considerada 
uma amizade histórica. Perdendo, Rui. o pai em 1874. o Con­
selheiro Dantas fá-lo substituir a João Barbosa no lugar de 
inspetor da Santa Casa de Misericórdia, de Salvador, e não 
tarda a ser o jovem jornalista e tribuno, já esforçado correli­
gionário do chefe liberal na imprensa e nos comícios, amigo 
íntimo dos seus filhos, pessoa da família, — «parte da nossa 
família», escreverá ê/e a Rodolfo a propósito do elogio de 
José Bonifácio, o moço. Em 76. Rui dedica-lhe um retrato cha-
mando-lhe «amigo do coração» e dizendo-se «seu filho pela 
amizade e gratidão». Rodolfo será, entre os Dantas, o mais 
querido de Rui pelo tempo afora, do mesmo modo que Rui 
a sua admiração máxima e estima incomparável. Liam. os dois, 
o inglês, e, em pouco, Rodolfo se apaixona pelo pensamento 
politico, pelas idéias de reforma cultural e social do Rui es­
tudioso infatigável. — o seu ardente liberalismo parlamentar 
à forma inglesa, a sua paixão dos problemas do ensino pro­
gressista do século. As cartas ainda conservadas dos dois 
Dantas, pai e filho, mostram o grau das relações que desgos­
tos, um de Rui, outro de Rodolfo, jamais abalaram irremissí-
velmente. (Se Rui Ministro da Fazenda, uma tarde de intensa 
tarefa, não recebe o antigo chefe, presidente do Banco do 
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Brasit vindo do Ministério Ouro Preto e conservado na Re-
pública, escpeve-lhe, sem demora, justificando-se e desculpan-
do-se.) Tendo dado a Rui o seu primeiro emprego, Dantas o 
elege Deputado provincial e. sem demora. Deputado geral. 
Não omitamos, porém, os serviços de Rui ao pai e ao filho, — 
serviços muitos, constantes e valiostssimos. E Dantas pai, não 
apoiasse ininterruptamente ao grande colaborador da sua 
política e do seu partido, aplaudiu-o sempre, com entusiasmo 
não menor que o afeto. O retraimento do chefe deu-se ao 
haver de organizar o Ministério, em 1884. Estando em suas 
mãos levar para o Gabinete o elemento que reconhecera de 
valor excepcional para duas importantes pastas, além da 
oportunidade da investidura, Dantas recua. Julgado o episódio 
por o que o próprio Rui relata, é para se acreditar haja o 
chefe cedido das sugestões da amizade e da confiança pes­
soal à conveniência momentânea de cálculo político. Do­
cumento publicado posteriormente à morte de Rui vem escla­
recer, em definitivo, a causa da excusa, velada na ocasião. 
Pretendendo escrever as suas memórias, de que apenas deixou 
breve sumárior o Dr. Antônio de Araújo Ferreira Jacobina, pa­
rente e amigo dos maiores de Rui, notou, a propósito do Ga­
binete Dantas: «Dantas reconhecendo o talento de Rui, e 
dizendo-o incapaz para o governo»... ( 1 ) Dantas, pois, pre­
feria o concurso do amigo fora das responsabilidades deli­
cadas do governo. Falou no nome de Rui, ao se oferecer a 
oportunidade, falou a Rui, excitou-o, mas para retroceder, 
para, como se diz, tirar o corpo fora. O Imperador aceitava o 
autor dos projetos e pareceres sobre a reforma geral do ensino, 
o chefe baiano lhe diz: «Rui, por si só, vale uma Câmara in­
teira*. Entretanto, hesita, aparentando temer-se da não re­
eleição do indicado. — reeleição que só dele chefe dependia. 
O Ministro vem a ser Francisco Sodré, indicação de Jerônimo 

(1) Rui Barbosa — Mocidadc e exílio. Cartas ao Conselheiro Al­
bino José Barbosa de Oliveira c ao Dr. Antônio de Araújo Ferreira Ja­
cobina, anotadas e prefaciadas por Américo Jaiobina Lacombe. 2* edição, 
aumentada. Cia. Editora Nacional. S. Paulo, 1940. 
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Sodré. por coincidência, no instante em que Rui embaraçava 
Dantas, em sua excusa matreira, retrucando-lhe com o só dêlc 
depender a solução favorável 

Trinta anos depois. Gil Vidal {Leão Veloso. filho) re­
memoraria, no Correio da Manhã, o episódio, testemunhando 
ter sido Rui o maior dos colaboradores do chefe baiano. Em 
1921. na Introdução à Queda do Império, o candidato de 
1884 não alega a múltipla colaboração e não cessa de protes­
tar a amizade que não se estremeceu perante o encolhimento 
de Dantas. Não se arriscando a abalar as conveniências futu­
ras do seu prestigio pela solidariedade inteiriça; não confiando 
no Rui mais fiel aos seus princípios que às inspirações parti­
dárias, sacrificando a «ministrificação» do amigo, como lhe 
chamou. Dantas encerrou o caso com um silêncio jamais rom­
pido, a que Rui correspondeu por outro igual. Nenhum dos 
dois tornou a falar no assunto. 

Rui reconstitui os fatos, reconhecendo, posto que vela-
damente. a atitude evasiva do chefe. Não é ressentir-se. Dan­
tas, contudo, não está colocado sobranceiramente. na longa 
exposição. Contestando que ao Imperador deva. como se che­
gou a crer no próprio seio da família Dantas, o malogro nunca 
esquecido. Rui, que coisa alguma omite da passada comédia, 
nem por isso nega o seu respeito, a sua filial afeição àquele 
com quem partira para as glórias e vicissitudes da vida pú­
blica. 

A amizade com Rodolfo veio a ter entre os contempo­
râneos repercussão que os classificou de «irmãos siameses»; e 
outro filho de Dantas dirá: «amizade sem limites'». Dantas 
pai confia aos dois amigos a direção do Diário da Bahia. 
Nesse encargo, dizia formarem os dois «uma criatura», em­
bora o redator mais exercitado houvesse de ser. como foi. a 
figura principal do Diário. No correr da amizade e trabalhos 
conjuntos, mais de uma vez Rodolfo aconselhou concisão. 
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moderação, ao idealista das subidas idéias, se bem que lhe cha­
mando «mestre». E Rui líder do Gabinete contém-se ante 
apartes impertinentes de um Andrade Figueira. No entanto, 
era a Rui que pertenciam as iniciativas, dele partiam os co­
nhecimentos; sua houve de ser a ação. mesmo quando à frente 
se apresentava o aconselhador. Assim, agiram na batalha do 
célebre partido da Reforma ou eleição direta, numa aplicação 
da qual não logrou Rui ser eleito deputado. O ano de 82 — o 
ano deste volume — é, verdadeiramente, um ano de Rui e 
Rodolfo «uma criatura». No Ministério Dantas, Rodolfo 
apresenta o projeto de abolição dos sexagenários: o seu autor 
é Rui. Deputados, com Sancho de Barros Pimentel, eles abrem 
escritório de advocacia juntos, percebe-se que a maior carga 
de trabalho cabendo ao estudioso já casado e já o estudioso 
das madrugadas, não ao amigo mais novo e solteiro que. na 
atmosfera social do pai. levava vida elegante e mundana. <» 
par de Joaquim Nabuco. com quem rivalizava cm boa presença. 
A dedicação de Rui a Rodolfo Dantas o conduz ao extremi 
de assinar, como testemunha, a pedido dele, um documento a 
cuja feitura não assistira. 

Quando Rodolfo vai casar, o amigo, já com filhos, sen­
te-se como um noivo prestes a ser abandonado. A prometida 
formosa e rica é sua rival. Precisou que relações entre êle t: 
ela se estreitassem, para a aceitação abrandar a pena imensa 
do amigo. Nessa fase. faz anos Rodolfo. Rui manda-lhe um. 
Tcnnysson («o poeta, por excelência, da mulher»), com uma 
carta, parte em vernáculo, parte em inglês, nesta dizendo o 
noivo «dear brother of my heart». E, ao aproximar-se o en­
lace, chora. A companheira, inspiradora, animadora e herôich, 
que dêle foi. tôda a vida. D. Maria Augusta, mais de uma VCJ. 
o encontrou chorando no seu gabinete de estudo. Rodolfo 
casava, para ser dominado de todo pela bela ninfa feiticeira, 
a esposa retirou-o da política, segregou-o consigo. Como o 
Rei Artur da canção, êle, do fundo do mar, suspirará peioj 
amigos, mas não voltará à tona da água para novas aventu­
ras. Resta carta sua a Rui que não deixa dúvida sobre a [eu-
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cidade conjugal comprimida na doce cadeia tolhendo o homem 
de ação. Ê nesse isolamento lamentado que a exemplar ami' 
zade se tolda. Aos 11 de novembro de 89, participa Rui da 
reunião secreta em que se resolveu definitivamente a rebelião 
findar com a República. O conspirador pesou a solidariedade 
ao amigo fraternal com o compromisso assumido, falar a ho-
aolfo não seria, talvez, malograr o movimento / Conter-se-ta 
o saudoso da política que não contasse ao pai, e privar-se-ia o 
Conselheiro de avisar ao Monarca ? Informado D. Pedro, 
cruzaria os braços ? Rui nada disse a Rodolfo, e o batalhadot 
encadeado magoou-se fundamente. Os dois vieram a reatai 
convivência amistosa, anos adiante, quando Rui volve do exí-
lio na Inglaterra. E. ainda. Rodolfo enviuvava, e a volta ao 
convívio livre com o velho companheiro sempre foi um con­
solo. 

Na cooperação do amigo líder do Gabinete e do Ministro 
do Império, a amizade produziu, muitas vezes, a fusão de duas 
consciências e duas destinações em uma única. Rodolfo entrara 
para o Ministério aos vinte e poucos anos e antes que os seus 
talentos e qualidades morais impressionassem os partidos e 
o imperante. como com outros sucedia. Para assegurar-se o 
apoio do chefe liberal. Martinho Campos oferecera-lhe um 
lugar no Gabinete que formava. Dantas indica um Deputado, 
um nome da ocasião. Martinho, macaco velho — diga-se assim 
do famoso céptico humorista dos fins do Segundo Reinado, 
olhou o futuro, não sem se precaver. O Gabinete contem' 
ptava a Bahia; o chefe liberal dava um Deputado qualquer c 
continuava à vontade para contestar o Governo, minà-lo e 
derrubar quando conviesse. À indicação displicente, respon­
deu: «Não, meu caro. Eu quero é sangue de Dantas». (1) 
Ingressa desta forma no Ministério de 21 de janeiro — na 
«Canoa de Pai Martinho^. como o crismaram, antes dos 30 
anos, Rodolfo Dantas, inteligente, afeiçoado aos livros, dese-

( 1 ) £ste episódio foi contado pelo Dr. Araújo Pinho, então Depu­
tado pela Bahia, ao Dr. Homero Pires, que mo referiu. 
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joso de aparecer, mas não ainda revelado. Malícia contempo-
rànea, ou facécia do chefe pilhérico, correu na Corte parti-
dista que, vindo Rodolfo fazer ao Presidente do Conselho a 
visita das combinações prévias. Martinho o deteve com esta: 
«Deixe estar, que eu converso com seu pai». (1) (O calculista 
organizador do Ministério e o Ministro do Império vieram a 
estimar-se e considerar, na vigência c depois do governo efê­
mero, — dos seis meses incompletos decorridos de 21 de ja­
neiro a 3 de julho, quando o sucede Paranaguá. Casando-se, 
tinha caído o Gabinete. Martinho no Senado. Rodolfo o to­
mou para seu padrinho.) (2) Como quer que fosse, o con­
senso dos que seguiam de perto a política era que o Ministro 
temporão trazia para o Gabinete pouco mais, além da for­
tuna de ser sangue de Dantas. Escrevendo a Jacobina depois 
de ter tido em casa. para jantar. Rui com Rodolfo, sua mulher. 
D. Francisca Jacobina. entreviu o que importava para o pa­
rente querido do casal a ascensão precoce do companheiro: 
«Rui está encantado ! Coitado ! Apesar de saber que tem de 
carregar com todo o peso do trabalho ! Enfim, é/e lá sabe de 
si !» (3) A atividade de Rodolfo no Gabinete é que provou 
terem sido a proposta e a cessão de conveniência entre os dois 
chefes oportunidade aberta ao mérito não ainda possível de 
se impor sozinho. Porém Rui carregará mesmo com o peso 
maior do trabalho do Ministro, ao lado da defesa do Ministé­
rio na Câmara, como dirá. por exemplo, o seu discurso de 6 
de março. Martinho buscou prender mais fortemente a Dan­
tas oferecendo-lhe o posto de líder para outro seu — o Rui 
aliado da família. Rui fora quem Saraiva e Dantas concita-
ram para enfrentar, em 79. Silveira Martins, «a eloqüência to-
nante», o temeroso, o irresistível de então nos embates da tri­
buna, desobrigando-se com galharda vitória. (4) Com duas 
seguranças — o filho de Dantas e o orador invencível, jul-

( 1 ) Reminisccncia do Sr. Tobias Monteiro. a mim por êle referido. 
(2) Reminiscència de Rui. por èle contada ao Sr. Tobias Monteiro. 
(3) Américo Jacobina Lacombe — Op. cit. 
(4) V. Obrai Completas. Vol. VI. Tomo II. pág. 167. 
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gou-se o chefe da «Canoa» coberto contra as investidas polí­
ticas e a corrosão do tempo, bovaristicamente, pois não durou 
no governo mais de seis meses. 

* * * 

Da ação conjunta de Rodolfo e Rui na Câmara temos 
memórias que antecedem o Gabinete Martinho Campos. Num 
pela ordem de 6 de fevereiro, pede Rui parecer da Comissão 
de Policia a uma Indicação propondo a extinção do juramento 
religioso da Câmara, apresentado em fins da legislatura an­
terior (78-79): a Indicação havia sido firmada pelo orador e 
«pelo atual Ministro do Império» (Rodolfo Dantas). Rodolfo 
no Gabinete, eles pensavam, projetavam juntos, juntos se es­
forçavam, zelo e contratempo do Parlamento. Em janeiro de 
82, nas vésperas do Ministério, Rodolfo pedia de Salvador: 
«Meu caro Rui. Tira as meninices que houverem no incluso 
artigo, e me devolve este, a fim de ser publicado no Jornal do 
Comércio». Ê uma Correspondência. Ministro, a 8 de feve­
reiro, escreve, e aqui se espelha o grau de afeição pessoal e 
familiar existente entre o Ministro e o Deputado: «Manda a 
pasta com os papéis. Quando de lá, portanto, saires. vem para 
cá. Saudades a Cota e beijos a Dedélia. Teu Rodolfo». Ê um 
bilhete da natureza afetiva dos de Pedro Luís Ministro a Ma­
chado de Assis funcionário, seu amigo e auxiliar. No dia se­
guinte ao convite acima, Rodolfo assenta: «Estuda e leva ama­
nhã para a Câmara, donde viremos juntos para cá, o Reg. e o 
projeto relativo ao registro civil, afim de que eu possa sem de­
mora promover a execução. .. (1), tal como é praticada nos 
povos mais adiantados. Compara e... (I) as legislações e 
opiniões dos autores e o que puderes verifica sobre a história 
do assunto entre nós». Era a época e a geração dos jornalistas, 
dos oradores, dos políticos que se instruíam, buscando entre os 
povos mais adiantados, com as idéias, melhorias a serem trans­
plantadas para o Brasil carecente de tudo. Rodolfo escreve, a 

(1) Palavra Ilegível. 
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23 de fevereiro: «Peço-te que apresses o trabalho relativo ao 
programa das aulas do Instituto dos Surdos-Mudos». A 3 de 
março: «Estou ansioso por ouvir-te: na [orma sê o mais mo-
derado e delicado que te fôr possível.» O Ministro preocupa­
va-se com os naturais ímpetos do orador, com a sua volunta-
riedade. Bilhete de 10 do mesmo mês: «Manda pelo portador 
o projeto de motivos e o da proposta ao Poder Legislativo». 
Quatro dias depois: «Manda pelo portador as coleções de re­
gulamentos que estão em teu poder. Outrossim. Manda os 
programas do Pedro 29. A 15- «Encontrei mda agora em mij 

nha mesa o programa e horário do Pedro 29. que te tinha dado 
para examinar. Tem paciência: lê-os e nota-me o que achares a 
respeito, com urgência. Outrossim. Manda-me pelo portador o 
programa que organizaste para o Pedro 2". Finalmente. Faze 
um sacrifício mais: vem hoje aqui falar-me, porque careço in-
dispensàvelmente de ti. T. objeto importante c urgente». A 
17: «Mando-te os livros e papéis que ontem apartamos. En­
via-me pelo portador o projeto sobre o fundo escolar. (Ê um 
dos projetos só apresentados com o discurso de 21 de agosto.) 
A 21 de junho: «Vai à tarde (se possível jantar) para a casa 
de meu pai. Tenho mil coisas a dizer-te». Enquanto aquilo que 
se prendia ao ensino, a ação dos dois, na Câmara, era, indis­
cutivelmente, uma só, a de «uma criatura». No que respeita ao 
Relatório, reza o bilhete de 6 de junho: «Rui. O portador vai 
buscar o capitulo do Relatório. Teu Rodolfo». 

Rui considera Rodolfo Dantas, não obstante, «o mais bri­
lhante dos Ministros de Martinho Campos». Nem se compre­
ende que, em sua independência moral, se ligasse ao Ministro, 
ou ao filho do chefe político que o organizador do Ministério 
cortejara, apegando-se como vulgar servidor. Com a colabora­
ção e, certamente, as sugestões do amigo mais culto e exerci­
tado, a figura de Rodolfo grangeara admiração e apreço. Não 
causou estranheza, ao contrário, teve a corroboração da im­
prensa e da sociedade a manifestação pública recebida pelo 
autor dos projetos de 21 de agosto, não mais Ministro. Bene-
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ficiado nos favores do projeto sobre o ensino popular, o Liceu 
de Artes e Ofícios consagrou condignamente o Deputado con-
tinuador da obra do Ministro. Segundo relato reunido em vo­
lume e impresso, ainda, em 1882, (1) sob o titulo Homenagem 
do Liceu de Artes e Ofícios ao Conselheiro Rodolfo Epifânio 
de Sousa Dantas, em 22 de agosto de 1882, por F. F.. «nunca 
a capital do Império presenciou espetáculo mais belo nem mais 
comovente do que apresentava, na noite de 22 de agosto úl­
timo, o desfilar imponente e majestoso do préstito formado por 
mais de 2.000 alunos de ambos os sexos, pelos professores do 
Liceu de Artes e Ofícios e membros do Conselho da Sociedade 
Propagadora das Belas-Artes, percorrendo as Ruas da Guar-
da-Velha. São José. Quitanda. Ouvidor, Largo de São Fran­
cisco de Paula, Rua do Teatro. Praça da Constituição e Rua 
do Sacramento, até à residência do Sr. José Ferreira Sam­
paio, (2) onde a mais entusiástica manifestação foi feita ao 
Sr. Conselheiro Rodolfo Epifânio de Sousa Dantas». Cha­
ma-se-lhe, à grandiosa manifestação, «procissão cívica», para, 
a seguir, declarar não ser que o jovem Ministro sobrepujasse 
a todos os que haviam apoiado a escola popular (o Liceu), 
mas, sem contestação, «foi o que melhor fêz». A palavra me­
lhor está grifada no impresso; assim, tanto pode velar o ca­
ráter material das providências do projeto quanto o valor so­
cial da iniciativa. E, aqui. havemos de pensar no colaborador 
intimo de Rodolfo. A 23 de novembro, realiza o Liceu um 
sarau artístico-literário, dedicado ao ex-Ministro pela direto­
ria e professores. Ê nessa ocasião que Rui discursa. A publi­
cação de 82 intitula as páginas em que transcreve a oração 
com estas palavras, em página independente: Discurso do 
Dr. Rui Barbosa. Nota-se que as críticas e estimulações desse 
discurso, no fundo e na forma, não se afastavam muito das 
que Rodolfo professou na vigência do Ministério e depois de 
só Deputado. Ê de não facilmente se poder discriminar dos de 

(1) Tip. Hildebrand. Rua da Ajuda n* 31. Rio. 
(2) Rua do Sacramento. 
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Rui os postulados e conceitos de Rodolfo. Vimos Rui reivin­
dicar, nos esclarecimentos da Introdução à Queda do Império, 
que os projetos acerca da reforma geral do ensino em três 
graus são seus, exclusivamente seus. Sobre o mais está tudo 
à vista. 

Ao tempo da candidatura a Ministro, outubro de 1884, o 
Imperador quer avistar-se com Rui. Durante três horas, sub­
mete-o a uma minuciosa sabatina vibrante de curiosidade. Os 
dois projetos, porém, «dormiam, na Câmara dos Deputados, o 
sono, donde passaram ao mofo e traçaria dos arquivos-». 

Os discursos parlamentares que Rui Barbosa proferiu em 
1882 têm por objeto atitudes políticas e matéria regimental, 
ou orçamentária. Ê nas duas orações ditas literárias, parti­
cularmente na do Liceu de Artes e Ofícios, que se condensa 
o resultado dos seus estudos e conclusões relacionados com a 
instrução e educação popular: e na ação declarada de Rodolfo 
Dantas não mais Ministro tem-se presente a contribuição ori­
entadora, inspiradora — pode ser dito — do amigo e compa­
nheiro inseparável. O ex-Ministro do Império dirá sem cons­
trangimento e, até, com orgulho: «As convicções que S. Ex9 

ali externou (no Parecer sobre a instrução pública) são as 
minhas convicções; a sua obra, por essa solidariedade que liga 
o meu pensamento à sua doutrina, é minha também». Rodolfo 
revelava antes: . . . «o Sr. Rui Barbosa sabe perfeitamente 
que o governo a que pertenci honrava-se do acordo em que 
me acho com S. Ex9 a esse respeito» (a instrução pública). 

Estas declarações constam do discurso de 21 de agosto, 
e outras, mais expressivas, se lhes seguem. Apoiando aparte 
de Afonso Pena sõbrc o Parectr, (1 ) Rodolfo exclama: «Sinto 
prazer em chamar meu mestre, pelo respeito que me inspiram 
os seus altos merecimentos e o seu profundo estudo, o Sr. Rui 
Barbosa». Classifica o Parecer de «obra da ciência e da liber­
dade em nossos tempos», proclamando: «Tudo quanto a civi-

(J) «Ê um parecer que faz honra ao seu autor». 
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lização tem conquistado nesta vasta região da política, tudo 
quanto a ciência tem obtido nesse largo território da adminis­
tração, tudo quanto a liberdade conseguiu nesse domínio inco-
mensuràvel, ali está nitidamente enunciado, primorosamente 
recolhido, magistralmente traçado». 

Dois meses depois destas francas e leais palavras, como 
em representação das simpatias públicas, o discurso de Rui. 
no sarau do Liceu, apoiava o pedido de ajuda material à ins­
trução. Eis como agiam combinadas as duas vocações e os 
dois votos de estudar e trabalhar, pugnar pela disseminação 
do ensino, reagindo, no crepúsculo da Monarquia, contra uma 
rotina que arrancava de Rui este brado de indignação: «Entre 
nós, sustentar-se o progresso está em restaurar o passado». 

O Rui liberal e progressista manifesta-se candentemente 
na consagração brasileira do Marquês de Pombal. Precede ao 
discurso do Liceu o elogio do Ministro de D. José I ~ ex­
tenso panegirico prenunciando a oração mais longa de Bue­
nos Aires, em sua campanha da Primeira Guerra Mundial, 
como. antes, os da campanha civilista. Em seus primeiros tem­
pos do Rio, sobre a admiração que cercou o orador da vito­
riosa contenda com Silveira Martins, Rui era considerado 
transbordante, dentro e fora da Câmara, onde, já em 79, 
quando demonstrava a legitimidade da situação liberal nas­
cente, a presidência da Casa houve de observar-lhe que já ex­
cedera na tribuna «mais de uma hora o tempo marcado». Da 
impressão de longura do discurso do Clube de Regatas Gua-
nabarense ficou a charge de Ângelo Agostini na Revista Ilus­
trada. São dois altos de página com uma fita levada de ponta 
a ponta de ambas e a desenrolar-se mais. 

Fato a não olvidar, na solenidade, é o não compareci-
mento do Imperador. Não se acreditará tenha sido preven­
ção pelo orador que, no Teatro São João. da Bahia, argüira. 
em 74, haver 5. Majestade «quebrado a sua fé para com o 
povo e os estadistas que o levaram ao poder, entregando, em 
menos de oito meses, os liberais ao ostracismo e o povo aos 
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absolutistas». O Imperador deixava-se criticar, magnânima-
mente. Talvez prevalecesse, na ausência do Chefe do Estado, 
pudor do bisneto de D. Maria 1. que derrubara e perseguira 
o demolidor da Companhia de Jesus em Portugal. 

Rui rememorou a ação da Companhia, sustentadora de 
uma pedagogia e uma fé utilizadas como «instrumentos da 
sua política, imensa política», tendendo «ao governo dos Es-
tados pela posse absoluta das almas». O Rui propugnadot 
dos preceitos e práticas mais avançadas do século XIX sobre 
instrução pública e progressos da ciência, condensa, no longo 
discurso, a sociedade que, retrògradamente, resistira aos des­
cobrimentos de Newton, Descartes e Gassendi, enaltecendo 
o Ministro que tentara erguer o seu povo de uma cultura ro-
tineira, retardada. O panegirista dignificará Pombal dizen-
do-o um estadista «cujo defeito real consistia em ser descom-
passadamente superior à sociedade a que o nascimento o con­
denara». Da mesma sorte que o estudioso ávido não perdia 
momento para batalhar pelo advento de um melhor sistema 
de ensino c a sua propagação, o abolicionista aproveitava tô* 
das as ocasiões para defender a humanitária causa. No dis­
curso do Clube de Regatas Guanabarense, tendo falado nos 
ventos de Africa que sopraram nas costas de Portugal «o po-
bre negro do cativeiro». Rui clamará: «Essa peste, ai de nós. 
filha do tráfico assassino, cntrelaça-se à nossa sociedade como 
vegetação de lianas malditas, que nos amarelece e desfolha na 
primavera a flor da nossa nacionalidade». 

O abolicionista explodia em todas as ocasiões nos ora­
dores dos anos oitenta. Mas a ação constante de Rui, ao lado 
da sua ardente fé liberal, da erudita propiciação do parla­
mentarismo inglês, eram as reformas do ensino público. Não 
perdia vez de as preconizar. 

O exame mais aprofundado das disposições intimas de 
Rui Barbosa, no ano em que colaborava num Ministério como 
seu líder, demonstrará que ê/e servia, sobretudo, às suas ca­
ríssimas idéias e propósitos sociais. Defenderá o Chefe de 

• 
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Gabinete que se apcesenta sem pcogcama; o abolicionista põe 
de pacte o esceavismo de Mactinho Campos, de cesto, homem 
€uiscecalmente honesto». (1) mas não tcansige em sua posi­
ção de combate pela cefocma geeal do ensino. Ê sua esta afie* 
mação. posta no discueso de 6 de macço de 82, apoiando a 
situação libecal e defendendo a Mactinho: . . . ca cefocma da 
instcução pública, paca mim, peca nós. democcatas, é o gécmen 
e a seiva, a base e o fastígio. o alfa e o ómega. o pcincípio e 
o fim de tudo». E insinua: AReocganizá-la. desde a escola ele-
mentac até às faculdades supecioces. é o mais heccúleo dos fei­
tos a que se pode entcegac um govêeno*. 

Rio — Agôsto-Setembco de 1944. 

JOSÉ VIEIRA 

(1) HOMERO PIRES — Martinho Campos. Estudo publicado nos nú­
meros de março, abril, maio e Junho, de 1944 da revista Reação Brasi­
leira. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Primeiro ano e Segundo da 
décima-oiíava legislatura 

Sessões de 1881 (*) e 1882. 

( ' ) A décima-oitava legislatura ( 1882-1884) compreendeu quatro 
sessões. As reuniões preparatórias da primeira iniciaram-se a 13 de de­
zembro de 1881. A sessão se instalou a 17 de Janeiro de 1882 e encerrou-se 
a 17 de maio do mesmo ano. A segunda sessSo instalou-se no dia 17 de 
maio de 1882 e prolongou-se até 25 de outubro de 1882. A terceira e 
quarta funcionaram regularmente nos anos de 1883 e 1884, até que a 3 
de setembro desse ano foi dissolvida a câmara e convocada a 19* legis­
latura para 1885. 

Por essas circunstâncias os Anais do Parlamento Brasileiro que con­
têm os debates da primeira parte do ano de 1882 trazem a indicação de 
1881, data do inicio dos trabalhos. 



E L E I Ç Õ E S D O 14.° DISTRITO D A B A H I A 

Sessão em 30 de janeiro de 1882 

Havendo-se oposto quatro dos membros da Comissão de 
Inquérito ao reconhecimento do barão de Vila da Barra pelo 
149 Distrito da Bahia sem que desaparecessem certas suspei­
tas a respeito da eleição, a Comissão pediu ao governo in­
formações, dissolvendo-se cm seguida. Posteriormente, sur­
giu outra solução: reconhecer o barão de Vila da Barra in­
dependentemente de se pronunciar a Casa sobre o requeri­
mento. O deputado Zama entende que à Comissão está ve­
dado resolver relativamente à eleição do 14' Distrito antes que 
a Câmara se manifeste a propósito do requerimento. Rui Bar­
bosa, como se verá, está de acordo com o Sr. Zama. A questão 
é discutida por vários oradores. O Presidente, apoiando-se no 
Regimento, não atende à precedência de votação do requeri­
mento e submete à votação, sem êle, a conclusão do parecer, 
sendo reconhecido o barão de Vila da Barra. 

O SR. R U I BARBOSA associa-se à opinião defendida 
pelo Sr. deputado César Zama. O orador produz 
largas considerações, respondendo ao nobre líder da 
minoria, que o precedeu na tribuna. 

A prevalecer o aresto que permitisse à maioria 
de hoje derrotar o vencido no seio da maioria de on­
tem, não haveria mais confiança na seriedade e leal ' 
dade das comissões verificadoras. 
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A aprovação do diploma do Sr. barão da Vila 
da Barra seria um escandaloso ato de violência, en­
quanto, pelas diligências, que a comissão requer, não 
se chegasse a averiguar a procedência ou improce­
dência das acusações graves que pesam sobre a elei­
ção do H.° Distrito da Bahia. 

Quanto à prioridade que na votação cabe ao re­
querimento de adiamento, não pode haver mais dú­
vida nenhuma, desde que é o próprio chefe da mi­
noria, o Sr. conselheiro Paulino, que acaba de decla­
rar que o requerimento deve necessariamente votar­se 
antes do parecer. 

O Sr. presidente, portanto, não tem que hesitar: 
o contrário fora ser mais realista que o rei. 

■ 



E X T I N Ç Ã O DO J U R A M E N T O RELIGIOSO 
DOS D E P U T A D O S 

Sessão em 6 de fevereiro de 1882 

O SR. RUI BARBOSA (pela ordem) pede permis­
são para lembrar à digna Comissão de Polícia uma 
indicação, que se acha sobre a mesa desde fins da le­
gislatura passada, propondo a extinção do juramento 
religioso nesta câmara. ( * ) 

Esta indicação se acha firmada pelo orador e 
pelo atual Sr. ministro do Império. 

O nobre atual Sr. presidente do Conselho opôs-
se à sua passagem enquanto não fosse ouvida a Co­
missão de Polícia e declarou primitivamente que a 
idéia era conseqüência forçosa da elegibílidade dos 
acatólicos, hoje direito constituído no país. 

Enfim, pode dizer que o Sr. Ministro da Agri­
cultura ( * * ) promoveu e obteve na Assembléia pro­
vincial do Paraná essa reforma em seu regimento, 
como conseqüência da ordem legal estabelecida pelo 
decreto de 9 de janeiro de 1881. Assim, pois, entende 
que a indicação acha-se perfeitamente bem auspiciada, 
nenhum embaraço opõe-se à sua passagem, e invoca 
o zelo da nobre Comissão de Polícia, a fim de que não 
demore o seu parecer. 

(•) Sessão Extraordinária em 5 de janeiro de 1881. (V. Obras 
Completas de Rui Barbosa, vol. VII. 1880, Tomo I: Discursos Parlamen­
tares. Rio, 1945. P. 317.) 

• (**) Conselheiro Manuel Alves de Araújo. 



MATRÍCULA NA ESCOLA MILITAR N O RIO 
G R A N D E D O SUL 

Sessão em 14 de fevereiro de 1882 

O SR. RUI BARBOSA (pela ordem) — Sr. Presi­
dente, têm vindo à Comissão de Instrução Pública vá­
rias petições de alguns militares, petições concernen­
tes à matrícula na escola de cavalaria e infantaria do 
Rio Grande do Sul. Diante do despacho da mesa. 
que devíamos e devemos considerar de acordo com 3 
lei e os precedentes da casa, a Comissão de Instru­
ção Pública chegou a dar parecer sobre uma dessas 
petições e formular um projeto que já foi lido à câ­
mara. Agora, porém, considerando mais atentamente 
a espécie, entro em muita dúvida sobre se as preten­
sões desta ordem são da competência da Comissão 
de Instrução Pública. Trata-se de um estabelecimento 
militar e de um ramo da administração subordinado 
ao Ministério da Guerra. 

Parece-me, pois, que, ainda quando tivesse de 
ser ouvida a Comissão de Instrução Pública, não se 
podia deixar de ouvir também a Comissão de Mari­
nha e Guerra. 

Em todo o caso, o que quero apenas é consultar 
a V . Exa. a fim de esclarecer-nos sobre o assunto. 
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O SR. PRESIDENTE — Enviei o requerimento a que alude 
o nobre Deputado à Comissão de Instrução Pública, porque 
sem dúvida trata-se da entrada dos peticionàrios em uma 
instituição de ensino. 

Não tenho, porém, dúvida alguma de aumentar na dire­
ção do requerimento que êle vá também à Comissão de Ma­
rinha e Guerra. 

Irá, portanto, às duas Comissões. 



A SITUAÇÃO LIBERAL E O G A B I N E T E 
M A R T I N H O C A M P O S 

Sessão em 6 de março de 1882 

O discurso que se vai 1er é uma defesa da situação libe­
ral, a propósito de ataques da minoria conservadora, ora à 
mesma situação, ora ao gabinete vigente, ou ao gabinete Sa­
raiva, no que se destacava o chefe, para o elogiar, em detri­
mento dos seus ministros, como, também, se condenavam erros 
administrativos e políticos, supostos uns, reais outros, ape­
nas com aparente respeito a princípios e convicções de cada 
um. Nisto se fundou o discurso a que, especialmente, responde 
Rui Barbosa, pronunciado pelo representante do Maranhão 
Sr. Gomes de Castro. A não ser na oração de 17 de março 
de 1879, (1) na qual, rememorando fatos, duramente con­
trasta o Partido Conservador nos seus dez anos inteiros de 
governo, em nenhuma outra vez terá Rui mais acendrada e 
esplendidamente expendido a sua fé liberal e parlamentarista 
à feição inglesa e apoiada nos estadistas e nos exemplos da 
Inglaterra. Fala êle, aqui, como líder do Gabinete Martinho 
Campos. A ação desse governo e a original personalidade do 
seu chefe são. sem rebuços, exaltados. Rui primeiro atendia 
às suas idéias, mas não extravazava das conveniências parti­
dárias. 

Tendo gozado e abusado das vantagens do poder du­
rante os dez anos de 1868 a 78, os conservadores bem sabiam 

(1) V . : Obras Completas, vol. VI (1879). Tomo I. pág. 63. 
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ter delas sido apeados quando já contra eles clamava, com os 
adversários, a opinião pública, inquieta ante erros e abusos 
que levavam o correligionário Ferreira Viana a acoimá-los de 
«esterilidade e inércia», e José de Alencar, outro dos seus, a 
os ver «vivendo, unicamente, da seiva oficial». Foi dito dos 
conservadores que, por suas faltas, afetavam, não só a esta­
bilidade do partido, como o próprio regimen monárquico. 
Chamando os liberais ao poder, o Imperador, outro tanto, sa­
tisfazia a necessidade de contentar os dois lados, permitindo a 
ascensão àqueles que lutavam havia um decênio, do mesmo 
passo que assegurava o equilíbrio das forças políticas contrá­
rias. Era uma prática do reinado *~ o «rotativismo», que im­
pedia se perpetuassem, conservadores e liberais, uns no go­
verno e os outros fora dele. Chegou-se a chamar a essas trans­
ferências do mando temporário «golpes de Estado» do sobe­
rano. D. Pedro II aproveitava duplamente com semelhantes 
sucessões, pois que lhes traziam a solidariedade das maiorias 
e a condescendente expectativa das minorias, de cuja boa 
vontade para com S . M . só se desgarrava algum censor me­
nos paciente, e irritadiço. 

A situação liberal, a que servia Rui, após haver lutado, 
nos memoráveis dez anos de ostracismo, «sem uma transação, 
sem um interesse», tendo que «amortalhar na sua fé sempre 
virgem o pai, a quem sucede no amor às liberdades parlamen­
tares e nas aspirações representativas da Nação», — essa si­
tuação realizara a reforma da eleição direta, programa seu, 
preconizado pelo imperante, e que os conservadores, na úl­
tima hora, pretenderam encaminhar. Proclamar, pois, e defem-
der os liberais e os seus chefes era atitude a que o líder do 
Ministério de 21 de janeiro se votava sem sacrifício, antes 
como quem exercesse uma pregação gratíssima. Apoiar, po­
rém, o gabinete Martinho Campos custou a Rui a justifica­
ção, menos estribada para contrariar os conservadores na sua 
acusação, de se estrear o chefe sem a mostra de um programa 
de governo. Martinho Campos apresentara-se ao Parlamento 
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com estas displicentes palavras: «A câmara permitir-me-á di­
zer-lhe que não me julgo na obrigação de expor um programa 
político». Depois: «As minhas condições pessoais são singu­
lares e excepcionais; não admira que eu não saiba fazer um 
programa; eu nunca me julguei preparado para o governo». 
Vinha de vinte e tantos anos de oposição e, se não lhe falta­
riam planos, minguava de fórmulas e de disposição para a 
praxe que sempre o tivera em frente como contraditor. É de 
aceitar esta interpretação, porquanto o apreciado orador opo­
sicionista, havendo de fazer o brinde de padrinho no casa­
mento do seu ex-Ministro do Império — Rodolfo Dantas —-, 
falou lamentavelmente. ( 1 ) Rui serve-se do motivo de justi­
ficar o Presidente do Conselho, para associar o caráter, a um 
tempo, político e admin i s t r a i o dos governos. É, este, um as­
pecto culminante da sua defesa, embora a figura do chefe 
granjeie as homenagens que tornaram Martinho Campos um 
dos homens do Império que melhor consagração receberam do 
desassombrado julgador de individualidades dos nossos dois 
regimens. Na República, em 1909. viria Rui qualificar Mar ­
tinho Campos como «um dos mais respeitáveis e venerados, 
um dos mais extraordinários e originais que a tribuna desta 
casa (o Senado) já viu dirigirem o país». (2) 

O SR. RUI BARBOSA — Firme adepto do sistema 
parlamentar, Sr. Presidente, V . Ex." me permitirá 
que comece protestando contra uma inovação pertur­
badora das leis desse regimen, que a minoria insisti: 
em introduzir: refiro-me a essa originalidade, cuja 
invenção lhe pertence, de segregar no gabinete indi­
vidualidades, para aquinhoar a umas com os seus 
aplausos, a outras com as suas injustiças. Nada mais 
vital, no organismo do nosso sistema de governo, do 
que a solidariedade ministerial (muitos apoiados), 
garantia indeclinável e decisiva da moralidade da 

( 1 ) Reminiscência ouvida de Rui Barbosa pelo sr. Tobias Monteiro. 
(2) Discurso no Senado. Sessão de 23 de setembro de 1909. 
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administração, da sua segurança, da sua autoridade, 
da sua eficácia, da influência do parlamento sobre o 
gabinete, da responsabilidade do ministério para 
com o parlamento. (Apoiados.) Enquanto um minis­
tério se conserva no poder (é princípio elementar, co-
mezinho, sediço, mas constantemente desconhecido 
nos assaltos da minoria ao gabinete 28 de março), 
enquanto um ministério ao conserva no poder, os mi­
nistros são coletiva e individualmente responsáveis 
pelos atos uns dos outros, e toda a tentativa de sepa­
rá-los é ilegítima e desleal. (Apoiados.) 

Logo. se o procedimento de algum dos membros 
do gabinete lhes alheia a confiança da minoria, essa 
confiança não pode aderir aos outros, e muito menos 
ao presidente do Conselho, responsável no mais alto 
grau pelos atos de todos os seus colegas. Mas se, pelo 
contrário, o Presidente do Conselho continua a me­
recer da câmara essa atitude aprovadora, em que as 
bancadas oposicionistas justíssimamente festejam o 
nome do conselheiro Saraiva, é inconstitucional, é 
politicamente impossível, é parlamentarmente absurdo 
recusar essa adesão aos membros do seu governo, de 
cuja política ao primeiro ministro assiste a suprema 
responsabilidade. 

O S R . D U Q U E ESTRADA TEIXEIRA — Mas que adesão ? 
A palavra é arrojada. Venham os fatos provando as adesões. 

O SR. R U I BARBOSA — Os nobres deputados 
vêm perfeitamente que me refiro à distinção estabele­
cida por S. Exs. entre o chefe e os ministros do ga­
binete 28 de março. Enquanto a respeito daquele emu-
lam, à porfia, sucessivamente, todos os oradores opo­
sicionistas em trazer-lhe cada qual a sua braçada de 
flores, rescendentes de gratidão e entusiasmo, o que 
não é senão rigoroso preito ao merecimento, para os 
cooperadores do honrado estadista, a quem o país 


